PAGE  
	[image: image1.jpg]



	Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Proc. Adm. nº 453/21 -Edital nº 082/21-Pregão Eletrônico nº 078/21



EDITAL Nº   082/2021
Pregão Eletrônico nº 078/2021
	EDITAL: Prefeitura Municipal de São Jerônimo, no seguinte endereço eletrônico: www.pregaonlineobanrisul.com.br ou em link no site www.saojeronimo.rs.gov.br

	Ampla Concorrência com preferência p/ME e EPP

	Início do recebimento de propostas: 06/09/2021 12H

	Fim do recebimento de propostas: 21/09/2021 09H

	Abertura das propostas:21/09/2021 09H

	Início da sessão de disputa: 21/09/2021 10H

	Tempo de disputa: 20 minutos

	Ordem dos lances: Decrescente

	Unidade dos lances: Monetária (R$), 2 casas decimais

	Aceita valor zero e negativo: Não aceita zero ou negativo

	Decremento mínimo dos lances: 0,5 (em percentual)

	Aceita lances intermediários: Sim

	Envio do anexo de proposta: Obrigatório


O Município de São Jerônimo torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decretos Municipal nº 4522/2014 e 3903/2006, bem como, o Art. 1º do Decreto Municipal nº 5.010/2020 e subsidiariamente pela Lei 8.666/1993, devendo ser observadas as seguintes disposições:
1 – OBJETO
1.1.  O objeto da presente licitação é a seleção de propostas visando a AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA TIPO FURGÃO, 0 KM – Emenda Parlamentar nº 12143.932000/1200-02, conforme especificações descritas no anexo I.
2 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. Os recursos orçamentários para fazer frente as despesas da presente licitação, correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
	Cod da dotação
	Recurso
	Despesa/Ano
	Descrição

	11.01.2.066.4490.52
	40
	406/2021
	MANUT E AQUISIÇÃO DOS VEIC DA SEC 

	11.07.1.128.4490.52
	4506
	690/2021
	ESTRUTURAÇÃO REDE DE SER PUBLI ESP


3 – DA GARANTIA
3.1. A empresa obriga-se a garantir os materiais adquiridos, de acordo com a especificação constante no anexo I.
4 – CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. As empresas que desejarem participar do referido “PREGÃO” devem acessar o sítio www.pregaobanrisul.com.br necessitando estar credenciadas junto a Seção de Cadastro da CELIC (Central de Licitações/RS), podendo ser acessada pelo sítio www.celic.rs.gov.br. 
4.2. Edital de AMPLA CONCORRÊNCIA, com preferência a contratação de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações.

4.3.    Será vedada a participação de empresas na licitação quando:

      a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

             b) Sob processo de falência ou concordata;

      c) Impedidas de contratar ou licitar com a Administração Pública;

             d) Reunidas em consórcio.

5 – CREDENCIAMENTO

5.1. O credenciamento dos Licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema obtidos junto à Seção de Cadastro da Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul – CELIC, de acordo com as regras daquele órgão.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema (CELIC) implica a responsabilidade legal do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico, sendo a licitante responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras a sua proposta e lances.

5.3. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de SÃO JERÔNIMO, à CELIC, à PROCERGS ou ao BANRISUL responsabilidade por eventuais danos causados por uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.4. A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Seção de Cadastro da CELIC e ao Departamento de Licitações e Contratos do Município, para imediato bloqueio de acesso.

6 – DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA
6.1. Habilitação Jurídica:

a) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

6.2. Habilitação Fiscal:

a) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da SRF nº 200, de 13 de setembro de 2002.
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Certidão, prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil- RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional- PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 

d) Certidão Negativa de Débito junto ao Estado sede da empresa;

e) Certidão Negativa de Débito junto ao Município sede da empresa. 

f) Certificado de Regularidade de Situação – FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Dec. 5.452 (01/05/1943), Lei 12.440 de 07/07/2011, Resolução 1470 24/08/2011;

6.2.1 – Todas as certidões dever ser apresentadas com prazo de validade vigente.

6.3. Qualificação Técnica:

a) Sendo a empresa licitante fornecedora e transformadora do veículo, deverá apresentar
a.1) Atestado de Capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado ou público em nome da empresa registrado no CREA/UF do Estado sede da referida empresa, acompanhado da certidão de acervo técnico comprovando a execução de transformação de veículo compatível com o objeto da licitação (AMBULÂNCIA) nos termos do art. 30, §1º da Lei 8.666/93; 

a.2) Certidão de Registro de pessoa física junto a entidade profissional competente (CREA); (engenheiro mecânico responsável pela empresa transformadora); 
a.2.1) Certidão de Registro de pessoa jurídica, emitida pela entidade profissional competente (CREA) referente a empresa transformadora do veículo; 

a.3) Catálogo técnico do veículo; 

a.4) Catálogo técnico da transformação; 

                      a.5) Apresentação de CAT (Certificado de Adequação a Legislação de Trânsito) emitido na vigência da Portaria 190/2009, devendo constar marca, modelo e versão original do veículo a ser transformado e a marca, modelo e versão do veículo após sofrer a transformação;
a.6) Apresentação de CCT (Certificado de Capacidade Técnica) emitido pelo INMETRO, referente a marca, modelo e versão do veículo já transformado;

b) Para a empresa licitante que for somente a fornecedora do veículo, deverá apresentar além da documentação dos itens 6.1 // 6.2. // 6.4 e 6.5, também a documentação do item 6.3 b.1 e b.2:

b.1) Contrato com a empresa transformadora do veículo (objeto do edital)

b.2) Documentação da empresa transformadora, conforme exigência dos itens 6.1- Habilitação Jurídica, 6.2-Fiscal, 6.3-Técnica (a.1, a.2, a.2.1, a.3, a.4, a.5 e a.6), 6.4-Econômica e 6.5- Declarações, OU 
b.2.1) Declaração da licitante (para atendimento ao item 6.3 “b.2”), comprometendo-se que em caso de vencedora do certame, que irá apresentar a documentação exigida no item 6.3, b.2, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após convocação do Pregoeiro p/ e-mail apresentado na proposta, se vencedora do certame.
Obs.: A documentação apresentada para o atendimento ao item 6.3 deste edital será analisada pela Secretaria Municipal de Saúde.
6.4. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica do licitante, expedida a menos de 90 (noventa) dias;

6.5. Declarações:

a) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.

b) Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.

c)
Declaração assinada pelo representante legal da empresa ou contador ou ainda documento emitido por órgão competente (expedida a menos de 90 dias), para a que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações. (Modelo anexo).

6.6. Será aceito o CERTIFICADO de Registro Cadastral – CRC, emitido pela CELIC válido na data de apresentação das propostas, em substituição aos documentos que constem no mesmo, e que estiverem dentro de seu prazo de validade.

OBS: Os documentos exigidos, que não constarem no CERTIFICADO, deverão acompanhar o mesmo.

7 – HABILITAÇÃO

7.1. Para fins de habilitação, o autor da melhor proposta deverá encaminhar os documentos previsto no item 6:

a) Via e-mail escaneado para licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, do término da sessão de disputa;

b) Após encerrada a disputa, deverá encaminhar a documentação de forma original ou cópia autenticada no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da sessão do Pregão em que foi declarado vencedor, para o seguinte endereço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Departamento de Licitações e Contratos

Rua Coronel Soares de Carvalho, 558 – CEP 96700-000

SÃO JERÔNIMO / RS

b.1) Em havendo inabilitação ou desclassificação, será convocado o próximo licitante, através do e-mail informado na proposta ou no cadastro do Sistema pregão online Banrisul, que deverá apresentar documentação, conforme previsão do item 7.1. “b”, no prazo de até 05 (cinco) dias a contar da convocação encaminhada.
7.2. Os documentos solicitados deverão ser apresentados em cópia autenticada por cartório competente, por servidor da Administração Municipal, publicação em órgão da Imprensa Oficial ou com original para que se proceda à autenticação.

7.3. A Licitante que enviar os documentos com assinatura digital e ou autenticação digital por e-mail, no prazo estabelecido no item 7.1 (a), serão dispensados do envio destes conforme estabelecido no item 7.1 (b e b.1). 

8 – PROPOSTA

8.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras a sua proposta e lances.

8.2. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.3. A Proposta de Preço deverá consignar expressamente, os valores unitários e totais dos bens, em moeda nacional. Nos preços deverão estar contempladas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, toda e qualquer despesa que venha a incidir sobre o preço do bem.

8.4. O valor total do ITEM será considerado para a fase de lances. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 0,50% (zero, cinquenta por cento). 

8.5. Pela vencedora deverá ser observado os limites do Termo de Referência (anexo I);

8.6. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. Se na proposta não constar o prazo de validade, subentender-se-á 60 (sessenta) dias;  

8.7. As propostas deverão atender integralmente o Termo de Referência (Anexo I) deste Edital.

8.8. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes nos preços unitários ofertados até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula.

8.9. Não serão aceitos preços com mais de dois dígitos após a vírgula, sendo a proposta desclassificada quanto ao respectivo item/lote. 

8.10. A proposta deverá especificar marca/modelo do objeto.
8.11. A proposta final (após a fase de lances) está limitada ao valor máximo de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais).
8.12. A licitante deverá fornecer em sua proposta o código do banco ou ISPB, agência bancária e número da conta corrente bem como o seu CNPJ/CPF, para que sejam efetuados os pagamentos dos produtos/serviços.
9 – PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

9.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, com a divulgação das propostas de preço recebidas, as quais devem estar em perfeita consonância com o Termo de Referência - Anexo I, deste Edital.

9.2. Incumbirá aos Licitantes o acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão e a responsabilidade pelos ônus decorrentes da perda de negócios pela inobservância das mensagens emitidas pelo sistema ou em razão de desconexão.
9.3. Os Licitantes NA FASE DE LANCES, deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem excluídos do certame pelo Pregoeiro.

9.4. Será considerada aceitável a proposta que:

a) atenda a todos os termos deste Edital;

b) contenha preço compatível com os praticados no mercado.

Parágrafo Único. Constatada a existência de proposta (s) inexequível (eis) o Pregoeiro excluirá o Licitante da etapa de lances.

9.5. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP deverão declarar na proposta eletrônica, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, que estão enquadradas nessa (s) categoria(s);

9.6. Havendo alguma restrição na regularidade fiscal será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para apresentar a regularização da restrição. Este prazo poderá ser prorrogado, por igual período, a critério da Administração.   

9.7. A não regularização da documentação no prazo previsto do item 9.6 implicará em decadência ao direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação para a adjudicação do objeto, assinatura do contrato (quando for o caso) ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente, em especial a Lei nº 8.666/93 e a Lei nº 10.520/02.
9.8. Aberta à etapa competitiva, os Licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do provedor eletrônico.
9.9. Os Licitantes poderão, durante o horário fixado para recebimento de lances, oferecerem lances sucessivos, com valores inferiores ao último lance registrado no sistema.

9.10. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo o lance recebido e registrado em primeiro lugar pelo provedor.

9.11. Durante a sessão pública, os Licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais Licitantes, sendo vedada à identificação do detentor do lance, conforme item 9.3 supracitado.

9.12. A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.12.1. Caso haja propostas com valores iguais, e não havendo lances na etapa competitiva, o Pregoeiro acionará o botão disponibilizado pelo pregão online Banrisul para o desempate.

Parágrafo Único. A sessão pública do Pregão só estará concluída após declarados os vencedores do certame e encerrado o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, cabendo aos Licitantes manterem-se conectados ao sistema até o final desta etapa.

9.13. O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao Licitante que tenha apresentado o menor lance, para que seja obtido preço melhor e assim decidir sobre sua aceitação.

9.14. Em havendo desconexão entre o Pregoeiro e os demais Licitantes por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

9.15. Quando houver desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema permanecer acessível aos Licitantes para recepção dos lances, quando possível à retomada do certame pelo Pregoeiro os atos até então praticados serão considerados válidos.

9.16. O Pregoeiro poderá suspender, cancelar ou reabrir a sessão pública a qualquer momento.

9.17. O Pregoeiro anunciará o Licitante de melhor lance, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.

9.18. O Licitante detentor do melhor lance deverá encaminhar, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, à Equipe de Apoio do Pregoeiro na PMSJ, via e-mail licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br, a documentação relacionada no item 06 (seis). 

9.19. Em até 05 (cinco) dias, contados do encaminhamento da documentação via e-mail, o Licitante deverá encaminhar a documentação, bem como da proposta, devidamente assinada pelo representante legal, no seguinte endereço:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Departamento de Licitações e Contratos
Rua Coronel Soares de Carvalho, 558 – CEP 96700-000

SÃO JERÔNIMO / RS

9.20. Os documentos solicitados deverão ser apresentados em cópia autenticada por cartório competente, por servidor da Administração Municipal, publicação em órgão da Imprensa Oficial ou com original para que se proceda à autenticação.

9.21. A Licitante que enviar os documentos com assinatura digital e/ou autenticação digital por e-mail, no prazo estabelecido no item 9.18,   será dispensada do envio dos mesmos pelo correio. 

9.22. Em sendo habilitado, o Licitante será considerado vencedor.
10 – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
10.1. O Prazo para entrega será de até 30 (trinta) dias, a partir do envio da Nota de Empenho e solicitação correspondente, enviada p/ o e mail da empresa.

10.1.1. O Local de entrega do objeto será no prédio Central da Prefeitura Municipal de São Jerônimo/RS, EMPLACADO E LICENCIADO EM NOME DO MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO (NÃO SERÁ ACEITO VEÍCULO COM REGISTROS ANTERIORES), não sendo aceito veículo que seja entregue rodando, ou seja, somente será aceito veículo que seja transportado através de plataforma auto guincho.  Contato e agendamento prévio pelo telefone (51) 3651-3211, com Diego Massena. 

10.2. O objeto deverá ter garantia mínima de 12 (Doze) meses, contados a partir da emissão da nota fiscal, e deverá abranger peças e componentes contra defeito de fabricação, funcionamento ou possíveis falhas que possam surgir com o uso, devendo ser prestada pelo fabricante por meio de suas lojas autorizadas. 
10.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de três (03) dias, sujeitando-se as penalidades previstas neste edital.

11 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.

11.1.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.

11.2. A forma de pagamento do Município de SÃO JERÔNIMO é por contra-empenho. As faturas que não estiverem corretamente formuladas deverão ser devolvidas dentro do prazo de sua conferência à contratada, e seu tempo de tramitação desconsiderado.

11.3. Somente serão pagos os valores correspondentes aos bens/serviços efetivamente entregues/realizados e atestados.

11.4. O Município poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, quando for o caso, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante vencedora discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.

12 – DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS

12.1.  Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.

12.2. A contratada poderá ter seus preços reajustados pelo IPCA ou pelo índice que lhe vier a substituir, caso seja transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, até o adimplemento da parcela.

13 – DAS PENALIDADES

13.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:
a) Advertência;
b) Multa, nos moldes do subitem 13.4 e seguintes;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 13.8;
d) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
13.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 13.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;
13.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.
13.4. A multa aplicável será de:
a) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;
b) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 13.4;
c) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;
d) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;
e) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.
13.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.
13.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;
13.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.
13.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:
a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;
b) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;
c)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:
I. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;
II. For multada, e não efetuar o pagamento.
13.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 13.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 
13.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.
a) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
b) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.
c) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.
13.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 13.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 13.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.

14 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão aquele que não se manifestar em até 02 (dois) dias úteis anteriores a data prevista para a abertura da sessão do Pregão, apontado as falhas e irregularidades que o viciaram.

14.1.1. Em razão do Decreto Municipal nº 5010/2020, as impugnações, recursos ao ato convocatório do pregão, bem como, solicitações formais da contratada, serão recebidos através do e-mail tributos@saojeronimo.rs.gov.br, no horário das 09h às 12h e das 13h às 15h, telefone nº (51) 3651-1008.
14.2. Dos demais atos relacionados com o Pregão, ao final da sessão pública, qualquer Licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, expondo a síntese de suas razões, em formulário eletrônico específico, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

14.3. A falta de manifestação, conforme acima especificado, importará a decadência do direito de recurso.

14.4. Não serão aceitos como recursos às alegações que não se relacionem às razões indicadas pelo Licitante recorrente na sessão pública.

14.5. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.6. Os autos deste Processo permanecerão franqueados aos interessados, junto ao Departamento de Licitações e Contratos na Prefeitura Municipal de SÃO JERÔNIMO, Rua Coronel Soares de Carvalho, 558.

14.7. A apresentação de impugnação ou recurso, após o prazo estipulado no subitem anterior, receberá tratamento de mera informação.

15 – DISPOSIÇÕES GERAIS:

15.1. O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado inicialmente, devidamente atualizado.

15.2. O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações.
15.3. Caso venha a verificar-se qualquer divergência nas informações constantes da proposta de preços, pertinentes a valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá, para todos os efeitos, o registro efetuado por extenso.

15.4. Quando os preços se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação.

15.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

15.6. Nenhuma indenização será devida ao Licitante pela apresentação de documentação ou proposta relativa a esta Licitação.

15.7. Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento do Licitante, desde que, seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

15.9. A apresentação da proposta será a evidência de que o Licitante examinou e aceitou completamente as normas desta Licitação, e que obteve da Prefeitura Municipal de São Jerônimo todos os esclarecimentos satisfatórios à sua confecção, inclusive referente às normas, instruções e regulamentos necessários.

15.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os Licitantes, desde que, não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

15.11. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos Licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento.

15.12. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

15.13. As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital deverão ser dirigidas por escrito ao Pregoeiro, através   do     e-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data marcada para a abertura da sessão pública.

15.14. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas, encontrar-se-ão à disposição dos interessados no site: www.pregaoonlinebanrisul.com.br e/ou no site: www.saojeronimo.rs.gov.br. 

16 – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

16.1. Homologada a licitação, será formalizado o contrato, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados que aceitarem fornecer o produto pelo preço do primeiro, obedecida à ordem de classificação e os quantitativos propostos.

16.2. Quando da entrega do objeto, a empresa contratada deverá apresentar ao fiscal deste, os seguintes documentos:
a) Registro na ANVISA da maca retrátil; 
b) Registro na ANVISA dos cilindros;
c) Registro na ANVISA dos itens que compõe o sistema de oxigenação;
d) Ensaio realizado por laboratório comprovando que o equipamento suporta uma carga de no mínimo 500 kg, distribuída de forma uniforme em toda sua estrutura; o sistema de retenção da maca suporta uma carga de no mínimo 1000 kgf quando tracionado em sentido vertical, frontal e lateral; o dispositivo de fixação e ancoragem da maca atende a norma internacional AMD STD 004.
e) Ensaio realizado por laboratório comprovando que o sinalizador acústico e visual proposto atende a norma SAE J575 e SAE J595; 
f) Ensaio realizado por laboratório comprovando que as luminárias externas sequenciais atendem as normas SAE J575 e SAE J595;
g) Ensaio realizado por laboratório credenciado ao INMETRO de que o revestimento interno apresenta velocidade de queima inferior ao valor máximo especificado de 100 mm/min na Resolucao n° 498/2014, do Conselho Nacional de Transito – CONTRAN;
h) Ensaio realizado por laboratório comprovando que os strobos a serem instalados nos faróis atendem as normas SAE J575 e SAE J595;
i) Declaração que o objeto deverá possuir garantia de no mínimo 12 meses sem limite de quilometragem. o licitante deverá compor seus custos considerando as revisões até os 100.000 km sem custos para o município de são jerônimo (mão de obra, filtro de ar, filtro de óleo, filtro de combustível, óleo do motor e filtro do habitáculo e filtro do ar condicionado conforme manual).

j) Declaração da concessionária que será responsável pelas revisões do veículo dentro do período de garantia, situada em um raio de no máximo 150 km da sede do município, declarando que está ciente que o veículo é transformado, e que realizará as revisões conforme acima sem custos para a administração e prestará a assistência técnica do veículo tanto no tocante as revisões periódicas quanto aos defeitos de fabricação que o veículo apresentar. Deverá estar expresso na declaração o nome do declarante e contato para agendamento dos serviços. a declaração deverá ser impressa em papel timbrado da concessionária declarante. Se necessário, o pregoeiro fará diligência para verificar a veracidade da declaração. Deverá acompanhar a declaração comprovação da quilometragem exigida via google maps ou outro sistema de mapeamento. OU 

j.1) Declaração da licitante indicando o local onde deverão ser feitas as revisões do veículo, devendo ser em rede credenciada, em conformidade com os demais termos exigidos no item 16.2, “j” deste edital.

16.3. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, a Prefeitura Municipal de SÃO JERÔNIMO/RS registrará os demais licitantes, na ordem de classificação.
Obs.: Considerando as condições enfrentadas pela pandemia de Covid 19, o instrumento será enviado através de e-mail, dando-se preferência a assinatura digital.
17 – DOS ANEXOS

17.1. Fazem parte integrante deste edital o Termo de Referência – Anexo I- TERMO DE REFERÊNCIA // Anexo II - Modelo proposta // Anexo III, a Declaração de Inidoneidade // Anexo IV - Declaração que não emprega menor // Anexo V- Declaração de ME/EPP// ANEXO VI– MINUTA DE CONTRATO ADMINITRATIVO.
São Jerônimo/RS, 03 de setembro de 2021.
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PROCURADORIA DO MUNICÍPIO

____________________________

João Antônio Dias Ávila

OAB/RS 91881

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO: AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA TIPO FURGÃO, 0 KM – Emenda Parlamentar nº 12143.932000/1200-02, conforme especificações descritas no anexo I.

	ITEM
	
DESCRIÇÃO DO OBJETO
	UNID.
	QUANT.
	Valor Unitário máximo
	Valor Total

	01
	Veículo automotor com as seguintes descrições técnicas: tipo Furgão 0 km; longa; teto elevado; cor branca; Carroceria monobloco; Motor a óleo diesel; mínimo de 4 cilindros; Gerenciamento eletrônico; motor de no mínimo 2.2 litros; Potência de no mínimo 160 cv; Alternador de no mínimo 180 amp; Direção elétrica ou hidráulica; capacidade para três lugares na cabine do motorista, sendo o motorista mais dois acompanhantes; ar condicionado original do fabricante do veículo para a cabine do motorista; Regulagem de alcance de faróis; farol de neblina; Vidros dianteiros elétricos originais do fabricante do veículo; Alça de apoio do lado do acompanhante; Barra estabilizadora nas suspensões dianteiras e traseiras; Tração traseira; Tanque de combustível para no mínimo 70 litros; Freios ABS; AIR BAG duplo na dianteira para motorista e acompanhantes; Espelhos Retrovisores externos elétricos com aquecimento; Travamento com controle remoto das portas;  Alarme; volante com ajuste de altura e profundidade; Com 05 portas sendo: 02 portas (para o motorista e o acompanhante), 01 porta lateral corrediça, 02 portas na parte traseira do veículo com abertura total; Freio a disco nas rodas dianteiras e traseiras; Central multimídia com sistema operacional Android mínimo 9.0,  tela de LCD com no mínimo 7’, Touch screen capacitivo, Processador Quad-Core, memória Ram de no mínimo 2G, Memória flash de no mínimo 16G, mínimo 01 entradas USB, Bluetooth 4.0, Entrada para câmera de visão Dianteira e Traseira, Wifi, Microfone externo a ser instalado em local pré-definido na cabine do motorista, Entrada para Antena GPS; Deverá ser instalado uma câmera de ré e uma câmera frontal a fim de facilitar as manobras de estacionamento da ambulância; Câmbio manual ou automático de no mínimo 6 marchas a frente e uma a ré; Capacidade volumétrica de no mínimo 10,5 m3; compartimento de carga com comprimento de no mínimo 3370mm; altura interna de no mínimo 1900mm; capacidade de carga de no mínimo 1600kg; controle de tração; controle de estabilidade.  E demais equipamentos de segurança exigidos pela Legislação Nacional de Trânsito.
TRANSFORMADA EM AMBULÂNCIA COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS:
AR CONDICIONADO:
Instalação de extensão do ar condicionado dianteiro acima da cabine do motorista voltada para o compartimento do paciente com capacidade mínima de 38.000 btus;

REVESTIMENTO INTERNO:

As paredes internas deverão ser revestidas em Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS) com espessura mínima de 3mm, já moldadas com formato interno da carroceria, estando em conformidade com a Resolução do Contran Nº 498, de 29 de julho de 2014. As caixas de rodas se expostas deverão possuir revestimento conforme descrito acima.

Devido a necessidade de assepsia, os acabamentos das portas deverão ser substituídos por acabamento branco em ABS.

Deverá ser apresentado ensaio realizado por laboratório credenciado ao Inmetro de que o revestimento interno apresenta velocidade de queima inferior ao valor máximo especificado de 100 mm/min na Resolução N° 498/2014, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.

Deverá ser feito isolamento termo acústica de todas as laterais e teto do veículo em isopor tipo P2 de alta densidade;
REVESTIMENTO ASSOALHO:

Revestimento do assoalho do veículo em chapas de compensado naval de no mínimo 10mm de espessura, revestido em tecido emborrachado vinílico automotivo antiderrapante, com 02 mm de espessura, inteiriça e se emendas com acabamentos nas portas em perfis de alumínio.
JANELAS:

Instalação de janela na porta lateral corrediça com vidros jateados ou com adesivos brancos;

Janela de comunicação instalada junto a divisória original do veículo.

EXAUSTOR 12 VOLTS:

Instalação de 01 exaustor de alta eficiência na lateral esquerda do veículo próximo à maca.
ILUMINACAO INTERNA:

Instalação de 06 luminárias com no mínimo 60 leds, deverá possuir duas intensidades.

Instalação de 02 luminárias dicroica com no mínimo 12 leds de 1 watts cada sobre a maca
POLTRONAS:

Instalação de uma poltrona giratória a cada 90º, reclinável, com revestimento em courvin na cor verde claro, com cinto de segurança no mínimo abdominal, posicionada na cabeceira da maca. Na lateral direita deverá ser instalado 01 banco baú com capacidade para no mínimo 3 pessoas sentadas, com assento, encosto e cabeceira revestidos em courvin na cor verde claro, com cintos de segurança no mínimo abdominal, lixeira tipo tulha na lateral direita deste banco próxima a porta lateral deslizante. Todos os bancos devem possuir formato ergonômico e devem ser individuais.

O banco baú deverá possuir acabamento na cor branca, com cantos arredondados em perfil de alumínio extrusado, e acabamentos em perfil T emborrachado. Não poderá haver cantos vivos.
MOBILIÁRIO INTERNO:

Armário aéreo medindo aproximadamente 2,6 metros, acabamento na cor branca, instalado na lateral esquerda, com no mínimo 02 compartimentos internos, portas de correr em acrílico com dispositivo que impeça a abertura das portas de forma espontânea durante o deslocamento do veículo, trilhos em alumínio para as portas de correr, as bordas deverão ser arredondadas em perfil de alumínio extrusado, acabamentos em perfil emborrachado. Dentro do aéreo deverá ser instalado uma fita de leds na cor verde, que deverá ter seu acionamento através de interruptor instalado nas portas traseiras e na porta lateral ou quando o interruptor das dicroicas internas for acionado.

Balcão inferior medindo aproximadamente 2,2 metros de comprimento, 0,85m de altura e 0,45m de profundidade, com acabamento na cor branca,  com portas de correr em acrílico com dispositivo que impeça a abertura das portas de forma espontânea durante o deslocamento do veículo, trilhos em alumínio para as portas de correr, abertura para acesso à central elétrica, abertura para a prancha rígida, 03 gavetas, tampo superior com anteparo de no mínimo 40mm, cantos arredondados em perfil de alumínio extrusado e bordas com perfil emborrachado do tipo “T”. No interior do compartimento acessível através das portas de correr, deverá ser instalado uma fita de leds na cor verde, que deverá ter seu acionamento através de interruptor instalado nas portas traseiras e na porta lateral ou quando o interruptor das dicroicas internas for acionado.

Balcão para proteção dos cilindros de oxigênio, a ser instalado próximo à porta traseira esquerda com entrada para a prancha rígida. Este balcão deverá ser possuir acabamento na cor branca, com perfil de alumínio extrusado e bordas com perfil emborrachado do tipo “T”, não podendo possuir cantos vivos. Deverá possuir uma porta removível de fácil abertura para troca dos cilindros.

As tampas das gavetas, da abertura da prancha rígida, da central elétrica e da lixeira, deverão possuir acabamento na cor verde, semelhante à cor do courvin do banco do médico e do banco baú.

Aplicação de perfis de aço inox com aproximadamente 10cm de altura, 1,2mm de espessura, nas bases inferiores do mobiliário interno a fim de proteger os móveis de atritos resultantes do calçado dos operadores e acompanhantes.

CENTRAL ELÉTRICA  

A central elétrica deverá ser composta por um inversor de tensão de 1000 watts, capaz de transformar a tensão da bateria 12v para 220v. 

O equipamento acima deverá estar interligado a bateria adicional de no mínimo 95 amp, que deverá ser instalada no interior do balcão inferior; esta bateria deverá estar interligada com a bateria original do veículo e dispor de sistema elétrico que impossibilite que a bateria original do veículo alimente o conjunto elétrico a ser instalado no compartimento do paciente evitando seu descarregamento e consequentemente o não funcionamento do veículo.
SISTEMA ELETRÔNICO DE COMANDO DA AMBULÂNCIA: 

O Sistema de Controle das funções elétricas da ambulância, como acionamento da luz baixa interna, luz alta interna, dicróicas, Exaustor, farol de embarque, Sequenciais e Strobos, deve ser composto por um módulo eletrônico;

Este módulo deve possuir no mínimo 8 saídas com capacidade de 5A cada. Todas as saídas devem possuir proteção contra curto-circuito e sobrecarga. Não devem ser utilizados fusíveis ou disjuntores entre o módulo e a carga, visto que a proteção será feita através do circuito eletrônico da saída;

O módulo eletrônico deve possuir no mínimo 2 entradas negativas para leitura dos sensores de porta aberta;

Deve haver ainda uma proteção contra inversão de polaridade da alimentação e sobre tensão. Em qualquer uma destas duas situações, o módulo deverá se proteger e proteger as cargas, evitando a queima de qualquer dispositivo do sistema elétrico do veículo;

O acionamento das funções será realizado através de um aplicativo instalado em um tablet Android fornecido pela vencedora da licitação, com tela de no mínimo 7 polegadas, o qual será fixado na lateral esquerda do compartimento de atendimento a vítima;

O tablet deve se comunicar com o módulo eletrônico através de wireless (WIFI).  Deve ser previsto um cabo USB para conectá-lo ao carregador. A conexão dos dispositivos na rede wireless deve ser protegida por senha.

O aplicativo deve comportar todas as funções do veículo, como faróis de embarque, luz interna alta e baixa, exaustor, liga/desliga inversor, luz de foco, dicroica, sequenciais e strobos. O aplicativo deve indicar quais funções estão ativadas ou não, destacando em outra cor as teclas cujas funções estão ligadas. O aplicativo deve mostrar a tensão da bateria e também a situação dos sensores de porta, indicando quais portas estão abertas;

As falhas nas saídas do módulo, como curto-circuito e sobrecarga devem ser mostradas como um pop-up no aplicativo, alertando o usuário sobre o problema detectado;

O tablet deve ficar sempre na tela do aplicativo, impedindo o usuário de navegar por outras funções ou utilizá-lo para outro fim;

O sistema deve possibilitar o comando de todas as funções através da cabine do motorista, dispensando a instalação de botões no painel do veículo. O aplicativo de comando das funções da ambulância deverá ser instalado na Central Multimídia que acompanhará o veículo, com o mesmo layout de funções utilizado na tela do ambiente do paciente. O sistema de comando das funções deve funcionar simultaneamente, tanto de dentro da cabine do paciente quanto de dentro da cabine do motorista e as funções ativadas devem estar sincronizadas, ou seja, devem permitir a ligação das cargas através do tablet e o desligamento através da multimídia e vice e versa.

Na lateral esquerda do compartimento de transporte do paciente, próximo do suporte para tablet, deverá ser instalado 04 tomadas 220v (2Pt +t), 02 tomadas 12 v (ac/dc).

Deverá ser instalado 02 tomadas (2Pt +t) de 220 v próximo à posição onde ficará os equipamentos.

Próximo ao banco baú, deverá ser instalado 01 tomada (2Pt +t) de 220v.

SUPORTE PARA CILINDRO DE OXIGENIO:

02 suportes para cilindros de oxigênio de no mínimo 3,5m³, com cintas tipo catracas firmemente presos a carroceria do veiculo. Vedada a fixação através de rebites.

CILINDRO DE OXIGENIO:
Deverá ser fornecido 02 Cilindros de no mínimo 3,5m³ para oxigênio, fixado em suporte especifico para o mesmo. Interligados através de tomada dupla instalada na régua tripla. Deverá ser apresentado registro da Anvisa dos cilindros.
EQUIPAMENTOS DE OXIGENAÇÃO:

Kit de oxigenação composto de válvula red. ligado aos cilindros de oxigênio, régua tripla de oxigenação instalada na lateral esquerda, tomada dupla de O2 para interligar os dois cilindros, 02 mangueiras trançadas de O2 ligando a régua aos dois cilindros através da tomada dupla descrita acima, com fluxometro, frasco aspirador, manômetro, umidificador com mascara de O2.

Deverá ser apresentado registro na Anvisa dos itens que compõe o sistema de oxigenação. (válvula redutora, tomada dupla, mangueiras O2, circuito O2, fluxometro, aspirador, manômetro, umidificador, mascara).
CORRIMÃO E SUPORTE DE SORO E SANGUE
Instalação de corrimão em alumínio polido e punhos de plástico injetado e ponteiras de fechamento arredondadas de alta resistência, instalado na parte central do teto do veículo. Suporte de soro e sangue com 02 ganchos e velcros para prender o soro, instalado no corrimão.

PRANCHA DE IMOBILIZACAO:

Fornecimento de prancha de imobilização adulto, confeccionada em polietileno que deverá ser instalada no suporte localizado no balcão inferior esquerdo.

MACA BIARTICULADA:

Desenvolvida para reduzir o esforço no transporte de vítimas de dentro de ambulâncias, Estrutura em duralumínio com uniões de encaixe e componentes em polímeros, rodízios com banda emborrachada e sistema de freios, com diâmetro de no mínimo 127 mm, cabeceira ajustável em seis posições, capacidade de carga estática de no mínimo 300 kg e carga de no mínimo 150 kg, alças laterais basculantes com sistema duplo de fechamento automático, colchonete revestido em material impermeável, auto-extinguivel, costurado eletronicamente, cintos de segurança com sistema 4 pontas e engates automotivos, sistema de segurança automático que impede quedas acidentais, sistema de ancoragem completo para instalações em ambulâncias, sistema de articulação independente, que reduz o esforço de operação em até 60%, largura total de no mínimo 600mm, comprimento do leito de no mínimo 1910mm,  peso bruto de no máximo 40 kg, garantia de no mínimo 2 anos para a maca.

Deverão ser fornecidas proteções em aço inoxidável nos locais de descanso das rodas da maca no piso e nos locais (para-choque e soleira da porta traseira), onde os pés da maca raspem, para proteção de todos estes elementos.

Deverão ser apresentados os seguintes documentos:

- Registro da ANVISA da maca retrátil;

- Ensaio realizado por laboratório, comprovando que o equipamento suporta uma carga de no mínimo 500 kg, distribuída de forma uniforme em toda sua estrutura; o sistema de retenção da maca suporta uma carga de no mínimo 1000 kgf quando tracionado em sentido vertical, frontal e lateral; o dispositivo de fixação e ancoragem da maca atende a norma internacional AMD STD 004.
CADEIRA DE RODAS RETRÁTIL:

Deverá ser fornecido e instalado na lateral esquerda do veículo, junto a divisória, uma cadeira de resgate dobrável e extremamente dinâmica. Esta cadeira deverá facilitar a operação de resgate em escadarias e elevadores, tornando ágil o atendimento às vítimas.

Sua estrutura deverá ser dobrável de modo que ofereça maior praticidade no transporte e ganho de espaço no armazenamento.
Deverá possuir capacidade de carga de no mínimo 160kg.
Deverá possuir 02 anos de garantia.
Os rodízios deverão possuir banda emborrachada e sistema de freios, com diâmetro mínimo de 127mm.

Deverá possuir sistema de travamento na posição aberta para evitar fechamento involuntário.

Sua estrutura deverá ser confeccionada em duro alumínio com uniões de encaixe em aço. Poderá utilizar solda.

Base em polímero de alta resistência.

Deverá possuir cinto de segurança com sistema de engate automotivo.

Sistema de ancoragem (fixação) completo para instalação em ambulâncias.

Apoio para os pés em chapa de aço.

Sistema de dobra para armazenamento.

Manetes de borracha para auxiliar no transporte, sendo dois com sistema telescópico para facilitar o transporte em escadarias.

Equipamento não habilitado para utilização em salas de ressonância magnética.
FAROIS DE EMBARQUE:

Instalação de 01 farolete direcionável de embarque sob as portas traseiras, com no mínimo 12 leds de 1 watts.

SINALIZADOR ACUSTICO E VISUAL:

Sinalizador visual em LEDs, formato arco, com módulo único e lente inteiriça;

Base injetada em ABS e reforçada com perfil de alumínio extrudado de alta resistência;

Cúpula injetada em policarbonato na cor rubi, com tratamento UV, resistente a impactos e descolorização;

Deverá possuir no mínimo 16 módulos de LEDs com 4 LEDs de alta potência cada, categoria 1W, com no mínimo 45 lumens cada, distribuídos a ponto que permita visualização em ângulo 360º, sem que hajas pontos cegos;

Dotado de lente colimadora que intensifica o efeito visual do equipamento;

Comandado por microcontrolador digital, capaz de gerar diversas funções para sinalização de emergência e no mínimo 3 funções para deslocamento de trânsito com sequências de lampejos luminosos de alta frequência;

Sirene eletrônica de no mínimo 100W RMS com potência sonora de no mínimo 120db (a um metro), com no mínimo 6 tons de sirene, sendo 4 contínuos (wail, yelp, hi-lo, pierce) e 2 intermitentes (main, horn);

Consumo máximo inferior a 7A;

Acompanha garras em aço galvanizado, pintadas em epóxi, a fim de precaver ferrugem e oxidação natural, para instalação do giroflex no teto do veículo;

Acompanha chicote para instalação;

Deverá ser apresentado de ensaio realizado por laboratório comprovando que o sinalizador acústico e visual proposto atende a norma SAE J575 e SAE J595;
ILUMINAÇÃO EXTERNA: 
Deverá ser instalado um conjunto de sequenciais externas (08 luminárias de 108 leds de alta eficiência sendo 03 em cada lateral e duas na traseira do veículo. Nas laterais, deverá conter 01 luminária centralizada na cor cristal e duas luminárias nas extremidades na cor rubi. Na traseira deverá conter 02 luminárias na cor rubi na extremidade superior de cada porta;

Apresentar ensaio realizado por laboratório comprovando que as luminárias externas sequenciais atendem as normas SAE J575 e SAE J595;
STROBOS:

Deverá ser instalado um conjunto de 6 lâmpadas de no mínimo 03 leds cada, stroboscópicas, sendo 02 cristal e 02 rubis a serem instaladas na grande dianteira do veículo e 02 cristal na traseira acima das sinaleiras. 

Apresentar ensaio realizado por laboratório comprovando que os strobos a serem instalados nos faróis atendem as normas SAE J575 e SAE J595; 

SIRENE DE RÉ:

Deverá ser instalado um dispositivo sonoro que é acionado quando engatado a marcha ré.

GRAFISMO

Adesivação externa deverá ser solicitada para a secretaria requisitante.
GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA PARA O FURGÃO:

O objeto deverá possuir garantia de no mínimo 12 meses sem limite de quilometragem.
O licitante deverá compor seus custos considerando as revisões até os 100.000 km sem custos para o Município de São Jerônimo (mão de obra, filtro de ar, filtro de óleo, filtro de combustível, óleo do motor e filtro do habitáculo e filtro do ar condicionado conforme manual).

A empresa licitante deverá apresentar declaração da concessionária que será responsável pelas revisões do veículo dentro do período de garantia, situada em um raio de no máximo 150 km da sede do município, declarando que está ciente que o veículo é transformado, e que realizará as revisões conforme acima sem custos para a Administração e prestará a assistência técnica do veículo tanto no tocante as revisões periódicas quanto aos defeitos de fabricação que o veículo apresentar. Deverá estar expresso na declaração o nome do declarante e contato para agendamento dos serviços. A declaração deverá ser impressa em papel timbrado da concessionária declarante. Se necessário, o pregoeiro fará diligência para verificar a veracidade da declaração. Deverá acompanhar a declaração comprovação da quilometragem exigida via google maps ou outro sistema de mapeamento ou 

-Declaração da licitante indicando o local onde deverão ser feitas as revisões do veículo, devendo ser em rede credenciada, em conformidade com os demais termos exigidos neste item.

PRAZO DE ENTREGA DA AMBULANCIA: 

A Ambulância deverá ser entregue emplacada e licenciada em nome do Município de São Jerônimo, sendo este o primeiro proprietário do veículo o qual deverá ser comprovado através da certidão de registro.

O veículo deverá ser entregue em no máximo 30 dias após assinatura do contrato.
A entrega deverá ocorrer na sede da Prefeitura Municipal de São Jerônimo, não sendo aceito veículo que seja entregue rodando, ou seja, somente será aceito veículo que seja transportado através de plataforma auto guincho.
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES QUE DEVERÃO SER APRESENTADOS:

- CAT – Certificado de Adequação A Legislação de Trânsito emitido na Vigência da Portaria 190/2009, em nome da empresa que fará a transformação, devendo constar neste a marca, modelo e versão original do veículo a ser transformado e a marca, modelo e versão do veículo após sofrer a transformação. 

- CCT – Certificado de Capacidade Técnica Emitido pelo INMETRO em nome da empresa que fará a transformação, referente a marca, modelo e versão do veículo já transformado.  

Observação: A exigência da documentação técnica e laudos acima se justifica pelo fato do objeto da licitação (veículo tipo ambulância) não sair da linha de montagem do fabricante do veículo. Com isso, busca-se, portanto, salvaguardar o interesse público no tocante a segurança para o transporte de pacientes, pois os itens utilizados na transformação deverão atender as normas do INMETRO e seu processo produtivo deverá ser acompanhado por engenheiro mecânico. Sendo assim, a falta de algum dos laudos ou documentos relativos à capacidade técnica da empresa transformadora resultará na desclassificação.

	Unid.
	01
	R$ 270.000,00
	R$ 270.000,00

	TOTAL
	270.000,00


ANEXO II

MODELO/PROPOSTA

	PREGÃO ................... N.º  ........./2021
	DATA: ............
	HORÁRIO: ...........  horas

	Razão social:  

	Endereço:

	Município:                                                                                             Estado:

	CNPJ/MF:                                                                  Ins. Estadual:

	Fone:                                         Fax:                                                 CEP.:

	E-mail: 

	1-Objeto: AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA TIPO FURGÃO, 0 KM – Emenda Parlamentar nº 12143.932000/1200-02, conforme especificações descritas no anexo I.
Item

Descrição do Objeto

Unid

Quant

Marca/mod
Valor Unitário

ValorTotal
Valor Total
R$

2- VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados da abertura da Proposta de Preço.



	3 -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, Conforme Edital

Banco........................Agencia.................C/C.....................

	4– DECLARAÇÃO: DECLARAMOS para os devidos fins e efeitos legais, sob as penalidades cabíveis, que o(s) preço(s) oferecido para o(s) lote(s) acima, englobam todas as despesas de transportes, impostos, seguro e total responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os encargos que incidirem ou venham a incidir sobre o objeto.

	5 – Se vencedora da licitação, assinará o termo de contrato na qualidade de __________________ o(a) Sr.(a)_______________________ portador(a) do CPF Nº __________________, RG N.º_____________ .Residente  na rua________________, nº ___________, Cidade____________.


	          São Jerônimo, ...... de............................... de 2021.

ASS:_______________________________

DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL


ANEXO III

D E C L A R A Ç Ã O

A empresa ________________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _____________________, CPF _________________________ (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente). DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n° _________, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº ___________, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.



SÃO JERÔNIMO, ............ de .....................................  de .

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação)
[image: image1.jpg]
ANEXO IV

D E C L A R A Ç Ã O

A empresa _______________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______________​_______________, CPF __________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente), __________________ DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n°0, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n   , que não possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.




SÃO JERÔNIMO, ............ de .............................  de 2021 .


ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação)

Anexo V

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Razão social da empresa)

Inscrita no CNPJ n°_________________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a)__________________________________, portador(a) do CPF n° _________________, DECLARA,  sob as penas da lei, que esta empresa na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme o inciso I do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006 e alterações.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006 e alterações.

Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por qualquer das hipóteses descritas no §4°, do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006.

São Jerônimo, _____ de ___________de .

_______________________________________

(Representante legal) ou (Contador)
ANEXO VI– MINUTA DE CONTRATO ADMINITRATIVO Nº......
CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICIPIO DE SÃO JERONIMO E A EMPRESA _______________________, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.

O Município de São Jerônimo/RS, de um lado, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 88.117.700/0001-01, neste ato representado .........................., no uso de suas atribuições, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, de outro lado, a empresa _________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ____________________, com sede na Cidade de ____________​​​​________, neste ato representada por seu representante legal, Sr._______________________, portador do CPF/MF n.º _________________, denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o resultado do Pregão ..............., do Tipo Menor Preço Por Item, consoante e decidido no Processo Administrativo nº. ...................., resolvem celebrar o presente contrato para ....................., sujeitando-se às normas da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decretos Municipais nº 4522/14 e 3903/06, bem como, o Art. 1º do Decreto Municipal nº 5.010/20 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93, com suas alterações posteriores, mediante as seguintes condições:

1. Do objeto:

1.1. O presente instrumento tem por objeto: ....................................................

2. Do preço:

2.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ ________(_________________).

2.2. O(s) preço(s) acima mencionado(s) contempla(m) todos os custos direta ou indiretamente relacionados com a perfeita e completa execução do contrato.

3. Das condições de pagamento:

3.1.O pagamento do preço pelo objeto contratado será efetuado em até 30 dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.

3.1.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.
3.2. A fiscalização do Município somente atestará o recebimento do objeto e liberará a nota fiscal para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas.

3.3. As faturas/notas fiscais emitidas com erro deverão ser substituídas, fazendo, nesse caso, o Município de São Jerônimo fará a devida comunicação à CONTRATADA, dentro do prazo fixado para o pagamento e disporá de até 15 (quinze) dias, a partir da sua correção ou substituição das faturas/notas fiscais, para seu pagamento, sem prejuízo ao disposto no item 3.3.

3.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.

4. Dos prazos:

4.1. Da entrega/vigência contratual:

4.1.1. O Prazo para entrega será de até 30 (trinta) dias, a partir do envio da Nota de Empenho e solicitação correspondente, enviada p/ o e mail da empresa contratada, após assinatura do contrato, podendo ser prorrogado com a conveniência e interesse do município,
4.1.1.1. O Local de entrega do objeto será no prédio Central da Prefeitura Municipal de São Jerônimo/RS, EMPLACADO E LICENCIADO EM NOME DO MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO (NÃO SERÁ ACEITO VEÍCULO COM REGISTROS ANTERIORES). Contato e agendamento prévio pelo telefone (51) 3651-3211, com Diego Massena. 

4.2.2. Os produtos/serviços deverão ser entregues/prestados conforme indicado pelo requisitante.

4.3. No caso de entrega de produtos, a empresa contratada deverá esperar pela conferência dos produtos adquiridos, no que diz respeito à quantidade, qualidade e especificações constantes neste contrato. No momento da conferência da entrega, estando os produtos em desconformidade com as especificações, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se consignarão as irregularidades. Nesta hipótese, o produto deverá ser substituído no prazo de até 10 (dez) dias úteis, quando se realizará novamente a conferência. Caso a substituição ou caso os produtos sejam novamente recusados e devolvidos, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso de entrega, ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. Os custos da substituição dos produtos recusados e devolvidos correrão exclusivamente a expensas da CONTRATADA.

4.4. O recebimento de produtos e/ou prestação de serviços, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho dos produtos fornecidos, cabendo-lhes sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos.
4.5. A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada no fornecimento ou no controle do fornecimento, bem como qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e a qualidade dos produtos dentro dos parâmetros pactuados.

5. Da dotação orçamentária:

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

Secretaria Municipal de ________________– ________
6. Do reajuste: 

6.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.

6.1.1. A contratada poderá ter seus preços reajustados pelo IPCA ou pelo índice que lhe vier a substituir, caso seja transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, até o adimplemento da parcela.

7. Da garantia:

7.1. O objeto deverá ter garantia mínima de 12 (Doze) meses, contados a partir da emissão da nota fiscal, e deverá abranger peças e componentes contra defeito de fabricação, funcionamento ou possíveis falhas que possam surgir com o uso, devendo ser prestada pelo fabricante por meio de suas lojas autorizadas, 
7.1.1. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 03 (três) dias, sujeitando-se as penalidades previstas neste contrato.

8. Das obrigações do contratante:
· Cabe ao CONTRATANTE:

8.1. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento;

8.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir a obrigação de fornecimento dentro das normas do contrato;

8.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos deste contrato;

8.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções cabíveis;

8.5. Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato;

8.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA;

8.7. Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste contrato que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

9. Dos encargos da contratada:

· Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

9.1. Fornecimento/prestar serviço, do o objeto contratado obedecendo às quantidades e especificações discriminadas neste contrato;

9.2. Respeitar normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do CONTRATANTE;

9.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE;

9.4. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;

9.5. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.6. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do objeto contratado;

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos recusados e devolvidos pelo CONTRATANTE, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

9.8. Executar, às suas expensas, o fornecimento/prestação de serviço do objeto deste contrato, mediante solicitação da Secretaria requisitante, no prazo fixado na cláusula quarta;

9.9. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do término do prazo de fornecimento/prestação de serviço, os motivos que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos neste contrato;

9.10. Na execução do objeto, a CONTRATADA se obriga a respeitar, rigorosamente, durante o período de vigência deste contrato, as normas de higiene e segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente, devendo observar também os requisitos de qualidade, determinados pelo CONTRATANTE, através do setor responsável pela fiscalização, aprovação e liberação do objeto;

9.11. A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução ou no controle do objeto, bem como qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e a qualidade dos mesmos e sua execução dentro do prazo pactuado;

9.12. Manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

10. Da alteração contratual:

10.1.
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

11. Da fundamentação legal e da vinculação ao edital e à proposta:

11.1. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de julho de 1993, com suas alterações posteriores, assim como na Lei 10.520/2002, regulamentada pelos Decreto Municipal nº. 4522.

11.2. O presente contrato vincula-se aos termos do Processo Administrativo nº................, especialmente:

11.2.1. Do edital do Pregão.............. 

11.2.2. Da proposta vencedora da CONTRATADA.
12. Da rescisão:

12.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos arts. 77 a 80 da Lei Federal nº. 8.666/93.

12.2.
A rescisão deste contrato pode ser:

12.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

12.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

12.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

12.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

12.4. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados no processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5. A CONTRATADA reconhece todos os direitos do CONTRATANTE em caso de eventual rescisão contratual.

13. Das sanções:

13.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:

a) Advertência;

b) Multa, nos moldes do subitem 13.4 e seguintes;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 13.8;

d) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 13.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;

13.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.

13.4. A multa aplicável será de:

a) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;

b) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 13.4;

c) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;

d) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;

e) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.

13.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

13.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;

13.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.

13.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;

b) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

c)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:

I. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;

II. For multada, e não efetuar o pagamento.

13.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 13.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 

13.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.

d) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

e) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

f) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.

13.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sanção(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 13.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 13.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.

14. Gestão do contrato:

14.1. DO GESTOR/FISCALIZADOR:

14.1.1 Ao gestor do contrato cabem as seguintes atribuições:

14.1.1.1. Liquidação da despesa;

14.1.1.2. Verificação da situação de regularidade com FGTS, INSS, Fazenda Federal, Fazenda estadual, Fazenda Municipal, sede da empresa, contratada, anteriormente a cada pagamento, se for contrato de execução continuada ou parcelada;

14.1.1.3 Se os documentos estiverem com a validade vencida, solicitar sua apresentação;

14.1.1.4. Exigir do executor de serviços de manutenção, limpeza e conservação e vigilância, quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento do INSS quitada e respectiva folha de pagamento;

14.1.1.5. Autorizar a realização do pagamento devido;

14.1.1.6. No caso de serviço continuado, informar, em tempo hábil, a autoridade competente para solicitar nova contratação;

14.1.1.7 Dar andamento as questões encaminhadas pela fiscalização quando necessário.

14.1.2. Gestor/Fiscalizador, nomeado do contrato ___/20__ conforme quadro abaixo:

	Secretaria
	                                    Nome
	Cargo 
	Matricula

	
	
	
	


15. Das disposições gerais:

15.1. Qualquer omissão ou tolerância de uma das partes, no exigir o estrito cumprimento dos termos e condições deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá renovação ou renúncia, nem afetará o direito das partes de exercê-lo a qualquer tempo.

15.2. Além das cláusulas que compõem o presente contrato, fazem parte integrante deste instrumento, como se nele estivessem contidas, a Lei Federal n°. 10.520/02, regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 3.520/09, e subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666/93.

16. Do foro:

16.1.  Fica eleito o FORO da Comarca de São Jerônimo/RS, com expressa renúncia de qualquer outro, para serem dirimidas quaisquer dúvidas pertinentes ao presente contrato.
16.2. As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo-o.

São Jerônimo,        de                                201....

__________________________                                                          _________________________

                                                                                    Contratada

       Prefeito Municipal

                            1 __________________________________ CPF:

  Testemunhas:

                            2 __________________________________ CPF:
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